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1 . 1 P O L Í T I C A  D E  I N V E S T I M E N T O S

1.1.1 ELEMENTOS DO PROCESSO

1.1.1.1 INSTRUIR processo SEI

Descrição
A AIA abre o processo SEI específico para a elaboração anual da Política de Investimentos do 
PREVIMPA para o exercício subsequente. O processo deve ser aberto com antecedência suficiente 
para que a PI seja aprovada e implementada antes do início do exercício a que se refere. Todos os 
documentos produzidos ao longo do processo de elaboração devem ser vinculados a este processo 
SEI, garantindo a rastreabilidade.

 

1.1.1.2 AVALIAR a evolução do passivo atuarial

Descrição
A AIA, com base no Estudo de ALM (Asset Liability Management) elaborado pela Consultoria 
Atuarial contratada e na Avaliação Atuarial elaborada pelos atuários do próprio PREVIMPA, analisa a 
evolução do passivo previdenciário do PREVIMPA. Essa análise abrange:

(i) a projeção detalhada do fluxo de benefícios de curto, médio e longo prazo, com os vetores 
de crescimento e de extinção da massa segurada;

(ii) a taxa de desconto atuarial vigente e suas perspectivas de revisão, com avaliação de 
impacto no equilíbrio técnico;

(iii) o déficit ou superávit técnico atuarial, com análise de tendência e de sensibilidade a 
variações na taxa de desconto e na premissa de rentabilidade;

(iv) a duration média do passivo previdenciário, calculada conforme metodologia definida no 
Estudo de ALM elaborado pela Consultoria Atuarial;

(v) a estratégia de imunização e casamento de fluxos ativo-passivo recomendada pelo Estudo 
de ALM, com indicação dos segmentos e títulos de referência (especialmente NTN-B) e dos 
horizontes de imunização prioritários.

O resultado desta avaliação subsidia diretamente: 
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(a) a definição da alocação-alvo e das metas de rentabilidade por segmento na Política de 
Investimentos; 

(b) a composição das bandas de tolerância por segmento; e 

(c) a estratégia de gestão de duration da carteira de renda fixa.

O Estudo de ALM (elaborado pela Consultoria Atuarial contratada) e o documento de Avaliação 
Atuarial (elaborado pelos atuários do próprio PREVIMPA) são formalmente vinculados ao processo 
SEI como insumos obrigatórios da elaboração da PI.

Caso o Estudo de ALM não esteja disponível até o prazo necessário para abertura do processo SEI 
da PI, a AIA deverá registrar formalmente o fato, indicar a última versão disponível utilizada como 
referência provisória e solicitar à Consultoria Atuarial a entrega da versão atualizada.

1.1.1.3 AVALIAR  o enquadramento normativo

Descrição
A AIA verifica a compatibilidade da alocação-alvo proposta com os limites estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 5.272/2025, levando em conta o nível de aderência ao Pró-Gestão vigente do 
PREVIMPA. A avaliação compreende:

(i) verificação dos limites globais e dos sublimites por segmento de aplicação — Renda Fixa, 
Renda Variável, Investimentos no Exterior, Fundos de Investimentos Imobiliários (FII), 
Operações Compromissadas e Fundos Estruturados (FIP, Multimercado, Ações–Mercado de 
Acesso, FIAGRO) — aferindo se os limites previstos na alocação-alvo da PI são compatíveis 
com o nível de certificação Pró-Gestão vigente, que determina o universo de ativos elegíveis e 
os tetos máximos de alocação para o PREVIMPA;

(ii) verificação dos sublimites de concentração por classe de ativo, por emitente, por gestor e 
por administrador, incluindo a verificação do percentual máximo de 50% de recursos de RPPS 
sob administração de um mesmo gestor;

(iii) confirmação da categorização do PREVIMPA como Investidor Qualificado ou Investidor 
Profissional, com base no volume de recursos aplicados informado no DAIR do mês 
imediatamente anterior e no nível de certificação Pró-Gestão vigente. Caso o PREVIMPA se 
qualifique como Investidor Profissional (PL ≥ R$ 500 milhões + Nível IV), essa categorização 
deve ser formalmente registrada na PI como seção específica, com indicação da data de 
vencimento da certificação e do número do DAIR de referência;

(iv) verificação do enquadramento de todos os gestores e administradores de fundos 
atualmente credenciados, confirmando que atendem aos requisitos de classificação S1 ou S2 
pelo Banco Central do Brasil, com registro do resultado da verificação no processo SEI;
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Esta etapa deve ser executada novamente sempre que houver alteração do nível de certificação Pró-
Gestão do PREVIMPA, hipótese em que a PI vigente deverá ser revisada no prazo de até 90 
(noventa) dias.

1.1.1.4 ANALISAR o cenário macroeconômico 

Descrição
A AIA elabora análise da conjuntura econômica, projeções para os principais indicadores (IPCA, 
Selic, câmbio, spread de crédito, curvas de juros nominais e reais) e perspectivas para os mercados 
financeiro e de capitais relevantes para a carteira do PREVIMPA. O resultado subsidia a definição 
dos cenários que pautarão as projeções financeiras da PI. A análise deve contemplar os diferentes 
cenários possíveis (base, otimista e pessimista) para fundamentar as estratégias de alocação.

1.1.1.5 ANALISAR os riscos 

Descrição
A AIA realiza avaliação abrangente dos riscos relevantes para a carteira do PREVIMPA, produzindo 
documento de análise de riscos que integrará o processo SEI como insumo formal da elaboração da 
minuta da PI. A análise abrange as seguintes categorias de risco:

(i) Risco de mercado: avaliação da volatilidade da carteira, da duration média dos ativos de 
renda fixa e de seu grau de imunização frente ao passivo atuarial, da sensibilidade a variações 
na curva de juros nominais e reais (especialmente IPCA + spread), e da exposição cambial dos 
investimentos no exterior;

(ii) Risco de crédito: avaliação da qualidade creditícia dos emissores e contrapartes presentes 
na carteira, com análise de ratings, concentração por emitente e spreads de crédito, 
observados os sublimites da CMN 5.272/2025;

(iii) Risco de liquidez: análise da capacidade de resgate ou alienação dos ativos nos horizontes 
necessários ao cumprimento das obrigações previdenciárias de curto, médio e longo prazo, 
com base nas projeções de fluxo de caixa do passivo atuarial;

(iv) Risco operacional: identificação de fragilidades nos processos internos, sistemas e 
controles relacionados à execução das operações de investimento;

(v) Risco legal e regulatório: avaliação dos riscos de inadequação da carteira ou dos processos 
à CMN 5.272/2025, à Portaria MTP nº 1.467/2022 e à LC Municipal nº 1.007/2024;

(vi) Risco ambiental, social e de governança (ASG/ESG): avaliação dos riscos decorrentes de 
fatores ambientais, sociais e de governança que possam afetar o valor ou a liquidez dos ativos 
da carteira. A análise deve identificar a exposição da carteira a setores com elevado risco 
climático ou de transição energética, a emissores com práticas de governança deficientes e a 
ativos cujos impactos sociais possam representar risco reputacional ou regulatório para o 
PREVIMPA. Os resultados são consolidados em relatório de riscos ASG que integrará a PI 
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como seção estruturada, com indicação de mecanismos de monitoramento contínuo e de 
obrigações de divulgação pública dos impactos.

A análise de riscos deve contemplar cenários prospectivos base, otimista e pessimista, e inclui a 
realização de testes de estresse (stress tests) ao menos semestralmente, com documentação dos 
cenários adversos testados e dos resultados obtidos. Os parâmetros de controle definidos nesta 
etapa serão diretamente incorporados à minuta da PI na seção de metodologias de avaliação, 
monitoramento e controle dos riscos.

1.1.1.6 ELABORAR a minuta da Política de Investimentos

Descrição
Com base nas análises de cenário macroeconômico, riscos (incluindo riscos ASG), enquadramento 
normativo, evolução do passivo atuarial e no Estudo de ALM elaborado pela Consultoria Atuarial, a 
AIA consolida a minuta da Política de Investimentos para o exercício subsequente.

A minuta deve obrigatoriamente contemplar os seguintes elementos:

(i) os segmentos de aplicação admitidos e os respectivos limites de alocação, compatíveis com 
o nível de certificação Pró-Gestão vigente do PREVIMPA,;

(ii) os benchmarks e as metas de rentabilidade por segmento, com indicação da meta atuarial 
de referência e do índice de preços utilizado (IPCA ou equivalente);

(iii) os critérios de credenciamento, seleção e avaliação periódica de gestores e 
administradores de fundos de investimento, incluindo: 

(a) exigência de classificação S1 ou S2 pelo Banco Central do Brasil; 

(b) verificação do percentual máximo de 50% de recursos de RPPS sob administração de um 
mesmo gestor; e 

(c) processo formal de credenciamento prévio, com emissão de Atestado de 
Credenciamento.

(iv) as metodologias de avaliação, monitoramento e controle dos riscos identificados 
(mercado, crédito, liquidez, operacional, legal/regulatório e ASG/ESG), com indicação dos 
limites de exposição, dos instrumentos de controle e das responsabilidades de cada órgão;

(v) a alocação-alvo e as bandas de tolerância por segmento, fundamentadas no Estudo de 
ALM e na duration média do passivo atuarial;

(vi) as condições e os gatilhos para revisão da PI durante o exercício, incluindo: 

(a) mudança relevante de conjuntura macroeconômica; 
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(b) alteração normativa; 

(c) modificação da situação atuarial; e 

(d) alteração do nível de certificação Pró-Gestão — com indicação do prazo máximo de 
adequação (90 dias) e do procedimento de atualização do DPIN no CADPREV;

(vii) as diretrizes de gestão de liquidez da carteira, com indicação dos horizontes de 
obrigações previdenciárias considerados e dos critérios de manutenção de reserva de liquidez;

(viii) os resultados do Estudo de ALM elaborado pela Consultoria Atuarial, incluindo: 

(a) a duration média do passivo previdenciário; 

(b) a estratégia de casamento de fluxos ativo-passivo; 

(c) os parâmetros de imunização da carteira e os instrumentos de referência (NTN-B); e 

(d) os cenários de projeção do equilíbrio financeiro e atuarial para o horizonte de 5 anos;

(ix) a categorização formal do PREVIMPA como Investidor Qualificado ou Investidor 
Profissional, com indicação do nível de certificação Pró-Gestão vigente, da data de vencimento 
da certificação e do número do DAIR de referência;

(x) a metodologia de avaliação dos riscos ambientais, sociais e de governança (ASG/ESG) da 
carteira, com indicação dos instrumentos de monitoramento contínuo e das obrigações de 
divulgação transparente ao público sobre os impactos da carteira para a sociedade e o meio 
ambiente;

(xi) os limites de alçada para decisões de investimento no âmbito da execução da PI durante o 
exercício, discriminando:

(a) decisões que podem ser tomadas exclusivamente pela AIA dentro das bandas 
aprovadas; 

(b) decisões que requerem deliberação prévia do CINV; e 

(c) decisões que demandam aprovação do Conselho Deliberativo.

O modelo de gestão adotado (própria, terceirizada ou mista) e os critérios de contratação de 
pessoas jurídicas autorizadas ao exercício profissional de administração de carteiras devem ser 
explicitados na minuta.

O produto desta etapa é a minuta da PI, registrada no processo SEI como versão inicial para 
deliberação.
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1.1.1.7 ANALISAR e REVISAR a minuta

Descrição
O Comitê de Investimentos — CINV, no exercício de suas atribuições, analisa a minuta da Política de 
Investimentos elaborada pela AIA.

A análise do CINV avalia:

(i) a adequação das estratégias de alocação propostas aos objetivos previdenciários do 
PREVIMPA, com ênfase na compatibilidade com a meta atuarial e com os resultados do Estudo 
de ALM;

(ii) a consistência da alocação-alvo com o cenário macroeconômico projetado pela AIA, 
incluindo a análise dos diferentes cenários (base, otimista e pessimista);

(iii) a conformidade de todos os segmentos, limites e sublimites propostos com a Resolução 
CMN nº 5.272/2025, considerando o nível de certificação Pró-Gestão vigente do PREVIMPA;

(iv) a adequação dos critérios de credenciamento de gestores e administradores e dos 
parâmetros de controle de risco, incluindo a avaliação da metodologia ASG proposta;

(v) a razoabilidade dos limites de alçada propostos para a execução da PI durante o exercício;

(vi) o desempenho e a qualidade dos gestores e administradores atualmente credenciados, 
com base nos relatórios de avaliação disponíveis.

O CINV pode solicitar ajustes à AIA antes de deliberar formalmente, devendo registrar os pontos 
questionados em comunicação formal vinculada ao processo SEI. A reapresentação da minuta 
ajustada pela AIA reinicia o prazo de análise pelo CINV.

A análise resulta em manifestação formal registrada em Ata do Comitê, que deve conter: 

(a) quorum da reunião e certificações vigentes de cada membro presente; 

(b) síntese das principais discussões sobre estratégia de alocação, riscos e adequação ao 
passivo atuarial; 

(c) eventuais votos divergentes, devidamente justificados; e 

(d) encaminhamentos e prazos definidos pelo Comitê. 

A Ata é assinada pelos membros presentes, vinculada ao processo SEI e encaminhada à AIA para 
elaboração da Proposta/Parecer.



 

27/04/2026 10

1.1.1.8 DELIBERAR sobre a minuta

Descrição
O CINV delibera formalmente sobre a minuta da Política de Investimentos, registrando a 
deliberação em Ata do Comitê.

O papel do CINV nesta etapa é de análise técnica prévia e proposição ao Conselho Deliberativo — o 
CINV não aprova a PI definitivamente, mas emite parecer que instrui a deliberação do Conselho 
Deliberativo.

A Ata do CINV referente a esta deliberação deve registrar:

(i) data, local e quorum da reunião, com identificação nominal de cada membro presente e 
confirmação da validade das respectivas certificações profissionais exigidas pelo Manual de 
Certificação dos Profissionais dos RPPS;

(ii) síntese das discussões sobre estratégia de alocação, riscos identificados, adequação ao 
passivo atuarial, conformidade com a CMN 5.272/2025 e pertinência da categorização do 
PREVIMPA como Investidor;

(iii) análise da metodologia de riscos ASG proposta, com registro de eventuais sugestões de 
aprimoramento;

(iv) avaliação dos limites de alçada propostos para o exercício;

(v) eventuais ajustes solicitados à AIA, com indicação dos pontos a revisar e do prazo para 
reapresentação;

(vi) o resultado da deliberação — aprovação da minuta para encaminhamento ao Conselho 
Deliberativo ou devolução à AIA para revisão — com registro dos votos de cada membro.

A Ata é assinada pelos membros do CINV presentes, vinculada ao processo SEI e constitui insumo 
obrigatório para a elaboração da Proposta/Parecer a ser encaminhada ao Conselho Deliberativo.

1.1.1.9 EMITIR proposta/parecer sobre a Política de Investimentos

Descrição
Com base na deliberação registrada em ata, o CINV formaliza a Proposta/Parecer sobre a Política de 
Investimentos — documento que consolida o posicionamento técnico do Comitê e encaminha a 
minuta ao Conselho Deliberativo para aprovação definitiva. O documento é assinado pelos 
membros do CINV, vinculado ao processo SEI e encaminhado ao Conselho Deliberativo.

1.1.1.10 ANALISAR juridicamente 
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Descrição
A Procuradoria do Município analisa a minuta da Política de Investimentos sob o aspecto da 
legalidade, verificando a conformidade com as seguintes normas legais e regulamentares aplicáveis:

(i) Resolução CMN nº 5.272, de 18 de dezembro de 2025, em vigor a partir de 2 de fevereiro 
de 2026, que revogou a Resolução CMN nº 4.963/2021 e estabelece os atuais princípios, 
parâmetros, limites, condições e requisitos para as aplicações de recursos dos RPPS;

(ii) Lei Complementar Municipal nº 1.007/2024 (Estatuto do PREVIMPA), especialmente os arts. 
relacionados à competência do Conselho Deliberativo para aprovação da PI;

(iii) Decreto Municipal nº 22.941/2024, que regulamenta a composição, as atribuições e o 
funcionamento do Comitê de Investimentos do PREVIMPA;

(iv) Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022, especialmente os arts. 95 a 112 (política de 
investimentos), arts. 236 e 237 (Pró-Gestão RPPS) e art. 280 (dispensa do Comitê de 
Investimentos para RPPS de pequeno porte, inaplicável ao PREVIMPA);

(v) Portaria SRPC/MPS nº 637, de 13 de abril de 2026, que aprova e autoriza a divulgação do 
Manual Pró-Gestão RPPS versão 4.1, em vigor a partir de 14 de abril de 2026, especialmente as 
exigências da seção 3.2.6 (Política de Investimentos), Nível IV;

(vi) demais dispositivos pertinentes, incluindo a Lei nº 9.717/1998 (Lei nº 9.717/98, art. 6º), a 
Lei Complementar nº 101/2000 (art. 43, § 1º) e a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação).

O parecer jurídico deve verificar expressamente: 

(a) a adequação formal do processo de elaboração e aprovação da PI às competências e 
aos quoruns exigidos; 

(b) a legalidade dos segmentos de aplicação, limites e instrumentos previstos na PI, frente 
às normas vigentes; e 

(c) a observância das exigências de transparência e publicação previstas na LAI e no Manual 
Pró-Gestão 4.1.

O parecer jurídico é vinculado ao processo SEI e constitui pré-requisito para a submissão ao 
Conselho Deliberativo para aprovação. Em caso de parecer desfavorável ou com ressalvas, a minuta 
é devolvida ao CINV para adequação, com indicação expressa dos pontos a corrigir.

1.1.1.11 ANALISAR e REVISAR a proposta

Descrição
Os membros do Conselho Deliberativo analisam a Proposta/Parecer encaminhada pelo CINV e o 
parecer jurídico da Procuradoria, avaliando: a adequação da PI às finalidades previdenciárias do 
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PREVIMPA; a observância dos limites normativos da CMN 5.272/2025; e a compatibilidade da 
alocação-alvo com as obrigações atuariais do RPPS. Caso os conselheiros identifiquem necessidade 
de ajustes, formulam questionamentos ou solicitações de revisão dirigidos ao CINV/AIA antes da 
deliberação formal, os quais devem ser registrados em ata prévia ou comunicação formal vinculada 
ao processo SEI.

1.1.1.12 DELIBERAR

Descrição
O Conselho Deliberativo delibera formalmente sobre a aprovação da Política de Investimentos do 
PREVIMPA para o exercício subsequente, conforme competência estabelecida no art. 7º, I da LC 
Municipal nº 1.007/2024 e no art. 5º da CMN 5.272/2025. A deliberação é registrada em Ata do 
Conselho Deliberativo, vinculada ao processo SEI. Em caso de não aprovação, o Conselho 
Deliberativo indica as ressalvas e devolve a minuta ao CINV/AIA para revisão.

1.1.1.13 PROMOVER ajustes

Descrição
Com base nas ressalvas e orientações registradas na Ata do Conselho Deliberativo, o CINV e a AIA 
promovem os ajustes necessários na minuta da PI, contemplando: análise das ressalvas apontadas 
pelo Conselho Deliberativo e identificação dos pontos a revisar (alocação-alvo, limites, benchmarks, 
metodologias ou outros parâmetros); elaboração de nova versão da minuta com as alterações 
realizadas, registrada no processo SEI; e documentação das razões técnicas que fundamentam cada 
ajuste promovido. Concluídos os ajustes, a minuta revisada retorna ao fluxo, reiniciando o ciclo de 
análise, deliberação e aprovação.

1.1.1.14 ASSINAR - Presidente do CD

Descrição
Após aprovação pelo Conselho Deliberativo, o Presidente do Conselho Deliberativo assina a Política 
de Investimentos.

1.1.1.15 ASSINAR Diretor-Presidente

Descrição
Após aprovação pelo Conselho Deliberativo, o Diretor-Presidente assina a Política de Investimentos, 
conferindo-lhe validade formal e eficácia. A assinatura é realizada de forma eletrônica no SEI. O 
documento assinado é vinculado ao processo SEI e constitui a versão oficial da PI para o exercício 
subsequente.

O Prefeito Municipal registra formalmente sua ciência sobre a Política de Investimentos aprovada, 
por meio de despacho de ciência aposto diretamente no processo SEI, com assinatura eletrônica. 
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Esse registro atesta o conhecimento da alta administração do ente federativo sobre o instrumento 
que regulará as operações de investimento do PREVIMPA no exercício seguinte.

1.1.1.16 INCLUIR no DPIN

Descrição
A AIA registra a Política de Investimentos aprovada no sistema CADPREV do Ministério da 
Previdência Social, por meio do Demonstrativo da Política de Investimentos — DPIN.

O preenchimento do DPIN deve refletir fielmente todos os parâmetros aprovados na PI.

O prazo para envio do DPIN é, como regra geral, até 31 de dezembro do exercício imediatamente 
anterior ao exercício de vigência da Política de Investimentos, ou conforme instrução específica 
divulgada anualmente pelo DRPSP/MPS. 

O registro no CADPREV é condição de regularidade do RPPS perante o órgão supervisor federal e 
fator avaliado no Índice de Situação Previdenciária — ISP.

1.1.1.17 VALIDAR o DPIN

Descrição
A validação do DPIN é realizada automaticamente pelo sistema CADPREV antes da transmissão. 
Previamente ao envio, a AIA confere o preenchimento do demonstrativo para assegurar que os 
dados estejam consistentes com a PI aprovada e aptos a serem aceitos pelo sistema.

1.1.1.18 ENVIAR o DPIN

Descrição
Após a conferência do preenchimento e a autorização do Representante Legal, a AIA executa a 
transmissão eletrônica do DPIN ao sistema CADPREV do DRPSP/MPS. O prazo legal para envio é, 
regra geral, até 31 de dezembro do exercício imediatamente anterior ao exercício de vigência da 
Política de Investimentos — ou conforme instrução específica divulgada pelo DRPSP. 

1.1.1.19 ASSINAR o envio do DPIN - Gestor de Recursos

Descrição
O Gestor de Recursos do PREVIMPA autoriza formalmente a transmissão do Demonstrativo da 
Política de Investimentos (DPIN) ao sistema CADPREV. 
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1.1.1.20 ASSINAR o envio do DPIN - Representante da Unidade Gestora

Descrição
O Diretor-Presidente, na qualidade de Representante Legal do PREVIMPA perante o Ministério da 
Previdência Social, autoriza formalmente a transmissão do Demonstrativo da Política de 
Investimentos (DPIN) ao sistema CADPREV.

1.1.1.21 ACOMPANHAR o envio do DPIN

Descrição
A AIA verifica e confirma o recebimento e a validação do DPIN pelo sistema CADPREV do 
DRPSP/MPS, acessando o sistema para confirmar o status de transmissão e a ausência de 
pendências ou inconsistências apontadas pelo CADPREV.

Em caso de rejeição do arquivo pelo sistema CADPREV por inconsistência técnica ou de dados, a 
AIA:

(i) identifica a natureza e a causa da rejeição, com base na mensagem de erro emitida pelo 
CADPREV;

(ii) promove as correções necessárias no DPIN, documentando as alterações realizadas em 
registro vinculado ao processo SEI;

(iii) submete o DPIN corrigido I;

(iv) reencaminha o DPIN ao CADPREV dentro do prazo legal, comunicando formalmente o 
ocorrido ao Diretor-Presidente.

1.1.1.22 ACOMPANHAR a aderência da Política

Descrição
A AIA monitora mensalmente a aderência da carteira do PREVIMPA às diretrizes, limites e 
alocações-alvo estabelecidos na Política de Investimentos aprovada. O monitoramento abrange:

(i) verificação do enquadramento por segmento de aplicação frente aos limites globais e 
sublimites da Resolução CMN nº 5.272/2025 e da PI vigente, incluindo concentração por 
emitente, gestor e administrador;

(ii) acompanhamento da rentabilidade por segmento versus os benchmarks definidos na PI, 
com cálculo do diferencial de desempenho (alfa) e análise das causas de eventuais desvios;
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(iii) análise de desvios de alocação em relação às bandas de tolerância estabelecidas, com 
indicação das providências adotadas para reequilíbrio dentro dos limites de alçada definidos 
na PI;

(iv) avaliação contínua dos riscos identificados na fase de elaboração — mercado, crédito, 
liquidez, operacional, legal/regulatório e ASG — com atualização das métricas de risco (VaR, 
volatilidade, duration, spread de crédito) e análise de variações relevantes;

(v) avaliação dos riscos ambientais, sociais e de governança (ASG/ESG) da carteira, com 
verificação periódica do enquadramento dos ativos frente à metodologia ASG estabelecida na 
PI e registro de eventuais alertas ou ocorrências relevantes;

(vi) realização de testes de estresse (stress tests), com aplicação de cenários adversos de 
mercado (variação de taxas, spread de crédito, câmbio e liquidez) e documentação dos 
resultados, com análise de impacto sobre o equilíbrio financeiro e atuarial do PREVIMPA;

(vii) verificação da manutenção dos requisitos de credenciamento dos gestores e 
administradores — classificação S1 ou S2 e limite de 50% de RPPS — com alerta imediato ao 
CINV em caso de desenquadramento;

(viii) avaliação qualitativa do desempenho e do ambiente de controle de cada gestor 
credenciado, com base em: 

(a) indicadores quantitativos de desempenho versus benchmark; 

(b) qualidade das informações e relatórios fornecidos; 

(c) comunicação e responsividade; e 

(d) ocorrências operacionais ou regulatórias. 

Os resultados são consolidados mensalmente no Relatório de Monitoramento da Política de 
Investimentos, produzido conforme modelo padronizado pela AIA, apresentado ao CINV em 
reunião ordinária e vinculado ao processo SEI. O Relatório é também distribuído ao Conselho 
Deliberativo e ao Conselho Fiscal como informação de gestão, e publicado no portal oficial do 
PREVIMPA.

1.1.1.23 PUBLICAR no site

Descrição
A Unidade de Planejamento, em conjunto com a AIA, publica e mantém atualizado o portal oficial 
do PREVIMPA com os documentos e informações relacionados à Política de Investimentos e à 
gestão da carteira, em cumprimento ao princípio de transparência ativa.


